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• Nas questões de 1 a 80, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use o cartão de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte

forma: CF = Constituição Federal; EC = Emenda Constitucional; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de

Justiça; CNJ = Conselho Nacional de Justiça; TJRJ = Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; TCE/RJ = Tribunal de

Contas do Estado do Rio de Janeiro; DF = Distrito Federal; CODJERJ = Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado

do Rio de Janeiro; CNCGJ = Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

LÍNGUA PORTUGUESA

Texto para as questões de 1 a 5

Debruçando-se sobre o estudo do exercício da política,1

Maquiavel dissecou a anatomia do poder de sua época: dos

senhores feudais e da igreja medieval. E, por isso mesmo, por

botar o dedo na ferida, foi considerado um autor maldito.4

Ele se mostra preocupado com o fato de que na política não

existem regras fixas. Governar, isto é, tomar atitudes políticas,

é um trabalho extremamente criativo e, por isso mesmo, sem7

parâmetros anteriores. Assim, essa preocupação do filósofo,

por incrível que pareça, torna-se um bom instrumento para

repensarmos a ética. Hoje, com o fim das garantias10

tradicionais, estamos todos mais ou menos na posição do

príncipe de Maquiavel — isto é, em um mundo de incertezas,

dentro do qual temos de inventar nossa melhor posição.13

É mergulhado nesse mundo de incertezas, de instabilidade

social e política, de culto ao individualismo, que construímos

nossa identidade, nosso modo de agir. Como seres humanos,16

nosso fim último é a felicidade. Como indivíduos sociais,

precisamos entender que, por melhores que sejam nossos

objetivos na vida, os meios para alcançá-los não podem entrar19

em contradição com a nobreza dos fins. Desse modo, não

basta termos fins nobres, é necessário também que os meios

para alcançá-los sejam adequados a essa nobreza.22

Planeta, jul./2006, p. 59 (com adaptações).
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Ao considerar nossos objetivos na vida e a maneira como

devemos alcançá-los, a argumentação do texto se apóia no

paralelo entre 

A política e trabalho.

B Maquiavel e o filósofo.

C o governo e a igreja medieval.

D Maquiavel e os senhores feudais.

E seres humanos e indivíduos sociais.
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No texto, a expressão figurada que indica um uso coloquial, isto

é, menos formal da língua, é

A “dissecou a anatomia do poder” (R.2).

B “botar o dedo na ferida” (R.4).

C “parâmetros anteriores” (R.8).

D “garantias tradicionais” (R.10-11).

E “entrar em contradição” (R.19-20).
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No desenvolvimento das relações lógicas do texto, a preocupação

de Maquiavel “com o fato de que na política não existem regras

fixas” (R.5-6) é “um bom instrumento para repensarmos a ética”

(R.9-10) porque

A todo poder corrompe.

B ele era considerado maldito.

C a instabilidade torna as atividades políticas criativas.

D Maquiavel acabou com as garantias individuais.

E não há limites para conquistar a felicidade e o poder.
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Na organização do texto, os termos que se referem a Maquiavel

não incluem

A “se” em “Debruçando-se” (R.1).

B “autor maldito” (R.4).

C “Ele” (R.5).

D “filósofo” (R.8).

E “príncipe” (R.12).
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Considerando que intertextualidade é a retomada das idéias de um

texto em outro, o texto em questão apresenta intertextualidade

entre

A as idéias de Maquiavel e a discussão sobre atitudes políticas

atuais.

B o conceito de poder na igreja e dos senhores feudais.

C os instrumentos de governo e a busca da felicidade.

D nobreza de espírito e objetivos de vida.

E filosofia e política.

Texto para as questões de 6 a 8

Podemos criticar nossas leis processuais pelo número1

exagerado de recursos à disposição dos advogados. Mas,

enquanto as regras forem essas, não haverá o que fazer. Mais

do que a faculdade, os advogados têm o dever de lutar pelo4

interesse de seus clientes usando todas as armas da lei. E o

Poder Judiciário não pode saltar etapas em um julgamento

nem agir de maneira que desrespeite o devido processo legal.7

Todos gostaríamos que o processo no Brasil fosse ágil e

enxuto.

Entrevista com a ministra Ellen Gracie Northfleet. Veja, 12/3/2008 (com adaptações).
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O contexto da argumentação desfaz uma possível ambigüidade

presente na idéia de

A “exagerado” (R.2).

B “faculdade” (R.4).

C “clientes” (R.5).

D “julgamento” (R.6).

E “ágil” (R.8).



UnB/CESPE – TJRJ Caderno D

Cargo: Técnico de Atividade Judiciária – 2 –

���������

Mantém-se a correção do texto, tornando-o mais adequado à

formalidade do assunto, com a substituição de 

A “criticar” (R.1) por criticarmos.

B “forem” (R.3) por foram.

C “haverá” (R.3) por haveremos.

D “saltar” (R.6) por suprimir.

E “gostaríamos” (R.8) por apreciam.
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Assinale a opção correspondente a trecho do texto em que a

conjunção marca duas ações paralelas atribuídas ao mesmo

sujeito.

A “Podemos criticar nossas leis processuais pelo número

exagerado de recursos à disposição dos advogados” (R.1-2)

B “enquanto as regras forem essas, não haverá o que fazer” (R.3)

C “os advogados têm o dever de lutar pelo interesse de seus

clientes” (R.4-5)

D “o Poder Judiciário não pode saltar etapas em um julgamento

nem agir de maneira que desrespeite o devido processo

legal” (R.5-7)

E “Todos gostaríamos que o processo no Brasil fosse ágil

e enxuto” (R.8-9)

Texto para as questões de 9 a 11

Sabemos que a ferramenta súmula vinculante é1

poderosa, mas o enunciado tem de ser muito claro e preciso

para que os resultados sejam os melhores. Ao tornar-se

obrigatória não apenas para as diversas instâncias do Poder4

Judiciário, mas também para a administração pública, muita

boa súmula pode de fato diminuir o número de processos. Na

medida em que vincula o poder público a um certo7

entendimento em questões tributárias ou previdenciárias, por

exemplo, ela diminuirá os casos em que o contribuinte sentirá

necessidade de recorrer à justiça. Gostaria de ressaltar que a10

súmula vinculante também aumenta a segurança jurídica.

Acabam aquelas situações em que, em um mesmo assunto, um

cidadão recebe uma sentença e o seu vizinho, a sentença13

oposta.

Idem, ibidem.
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Assinale a opção em que a forma verbal está empregada em

função de dêixis, por referir-se ao sujeito autor do texto.

A “tem de ser” (R.2)

B “tornar-se” (R.3)

C “vincula” (R.7)

D “Gostaria” (R.10)

E “recebe” (R.13)
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De acordo com a argumentação do texto, a obrigatoriedade da

súmula vinculante pode apresentar, como uma de suas

conseqüências,

A o emprego de maior clareza ao enunciado.

B a diminuição do número de processos na justiça.

C o acúmulo de questões tributárias para o poder público.

D novas soluções para a segurança pública.

E a uniformização de sentenças nas questões previdenciárias. 
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Contribui para a correção e a clareza do texto substituir

A “Ao” (R.3) por Se.

B “muita” (R.5) por muito.

C “processos. Na medida” (R.6-7) por processos; pois,

na medida.

D “a um certo entendimento” (R.7-8) por ao entendimento

certo.

E “aquelas situações em que” (R.12) por situações as quais.

Texto para as questões de 12 a 16

Um dos fundamentos do pensamento aristotélico é1

que todas as coisas têm uma finalidade. É isso que, segundo

o filósofo, leva todos os seres vivos a se desenvolver de um

estado de imperfeição (semente ou embrião) a outro de4

perfeição (correspondente ao estágio de maturidade e

reprodução). Nem todos os seres conseguem ou têm

oportunidade de cumprir o ciclo em sua plenitude, porém. Por7

ter potencialidades múltiplas, o ser humano só será feliz e

dará sua melhor contribuição ao mundo se desfrutar das

condições necessárias para desenvolver o talento.10

A organização social e política, em geral, e a educação, em

particular, têm responsabilidade de fornecer essas condições.

Escola, abr./2005, p. 39 (com adaptações).
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Assinale a opção correspondente a idéia que, no texto, é

acompanhada por linguagem que pode ser considerada tanto

denotativa quanto conotativa.

A organização social e política

B finalidade do pensamento

C ciclo em sua plenitude

D estado de imperfeição

E busca da felicidade
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Julgue os seguintes itens, a respeito da argumentação do texto.

I As idéias do texto se organizam em torno da seguinte tese:

sem educação, o ser humano não tem condições de

desenvolver suas potencialidades. 

II A argumentação do texto se desenvolve no sentido de

concordar com a idéia de Aristóteles de que “todas as coisas

têm uma finalidade”, mesmo afirmando que nem todos os

seres conseguem desenvolver suas potencialidades.

III A condição para se desenvolver o talento é ser feliz com as

potencialidades que se tem.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas o item III está certo.

D Apenas os itens I e II estão certos.

E Apenas os itens II e III estão certos.
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A partir das relações lógicas apresentadas lingüisticamente, é

correto concluir que

A o pensamento de Aristóteles tem um só fundamento.

B todas as coisas são seres vivos. 

C alguns seres não cumprem seu ciclo de desenvolvimento.

D só o ser humano pode ser feliz.

E o talento é potencialidade desenvolvida por todos.
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Assinale a opção que apresenta o provérbio que mais se aproxima

da seguinte idéia do texto: os seres vivos se desenvolvem de um

estado de imperfeição a outro de perfeição.

A A pressa é inimiga da perfeição.

B Águas passadas não movem moinhos.

C Passinho a passinho se faz o caminho.

D Depois da tempestade vem a bonança.

E Quem nasceu para 10 réis não chega a vintém.
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As opções a seguir apresentam trechos do texto, relacionados

entre si. Assinale a opção em que o segundo trecho não justifica

a flexão do primeiro.

A “é” (R.1): “Um dos fundamentos” (R.1)

B “leva” (R.3): “filósofo” (R.3)

C “têm” (R.6): “todos os seres” (R.6)

D “desfrutar” (R.9): “ser humano” (R.8)

E “têm” (R.12): “A organização social e política (...) e a

educação” (R.11)

Texto para as questões de 17 a 20

Uma das principais características dos juizados de1

pequenas causas nos EUA é o fato de que, numa parcela

significativa das disputas que lhe são encaminhadas, o cerne

do conflito não é de ordem legal, mas sim do que seria mais4

adequado definir como questões de natureza ético-moral.

Isto é, apesar de as causas serem formalizadas em termos

estritamente legais, em que a demanda é sempre expressa7

por um valor monetário, caracterizando uma compensação

financeira pela agressão ou perda sofrida, a principal

motivação para dar início ao processo jurídico-legal está10

freqüentemente em outro lugar: seja na percepção de

desrespeito a um direito não monetizável, seja ao que gostaria

de designar como um insulto moral.13

Luis Roberto C. de Oliveira. Legalidade e eticidade nas pequenas

causas. In: Tempo Brasileiro, jul.set./1999, p. 133 (com adaptações).
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Os processos de organização dos argumentos no texto mostram

que o termo “Isto é” (R.6)

A define o que sejam “juizados de pequenas causas” (R.1-2).

B explicita como as “disputas” (R.3) são consideradas

significativas.

C introduz uma explicação para o que seja o “o cerne do

conflito” (R.3-4).

D caracteriza um conflito “de ordem legal” (R.4).

E corrige o significado de “questões de natureza ético-moral”

(R.5).
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O contexto da argumentação permite interpretar o significado de

“monetizável” (R.12) como 

A perceptível pela sociedade.

B adequado a julgamento moral.

C passível de ser transformado em moeda.

D impossibilitado de ser julgado como pequena causa.

E incapaz de ser medido em termos financeiros.
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Prejudica a clareza do texto e provoca incorreção gramatical

A a substituição de “numa” (R.2) por em uma.

B a retirada de “sim” (R.4).

C a substituição de “em que” (R.7) por onde.

D a substituição da vírgula logo após “monetário” (R.8) por e.

E a retirada de “como” (R.13).
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A partir das idéias do texto, julgue as inferências propostas nos

itens seguintes.

I Insulto moral é questão de natureza ético-moral.

II Os juizados de pequenas causas recebem apenas disputas de

natureza ético-moral.

III O cerne do conflito de alguns processos jurídico-legais está

freqüentemente na demanda financeira.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.
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A crescente escassez de profissionais qualificados no

mercado de trabalho doméstico está obrigando a Companhia Vale

do Rio Doce a lançar uma campanha global de recrutamento para

arregimentar pessoal especializado nos EUA, na Inglaterra, na

Austrália e no Canadá. A previsão é de 62 mil contratações nos

próximos cinco anos.

O Estado de S.Paulo, 21/3/2008 (com adaptações).

Assinale a opção que constitui continuação coesa e coerente para

o fragmento de texto acima.

A Essa disputa se tornou tão acirrada que elevou o nível médio

salarial. Um soldador, por exemplo, hoje tem um ordenado

inicial entre R$ 1,2 mil e R$ 2,1 mil. Nas escolas do SESI e

do SENAC, os formandos são disputados pelos empregadores.

B Essa é a iniciativa mais audaciosa já tomada por uma empresa

brasileira em matéria de oferta de emprego, e é mais uma das

conseqüências da globalização da economia.

C Entretanto, com o extraordinário crescimento da produção

industrial chinesa, nos últimos anos, o preço das commodities

no mercado internacional disparou, o que abriu caminho para

a expansão dos setores de mineração, siderurgia, petróleo e

equipamentos de transporte pesado.

D Desde então, as empresas mais competitivas desses setores

criaram milhares de novos postos de trabalho e, de forma cada

vez mais agressiva, vêm disputando trabalhadores preparados

para ocupá-los.

E Todas essas empresas vêm publicando anúncios em inglês, em

busca de profissionais qualificados de nível técnico superior.

As empresas também vêm contratando trabalhadores

aposentados e procurando atrair profissionais qualificados

da PETROBRAS.
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Entre as opções abaixo, adaptadas de O Estado de S.Paulo de

21/3/2008, assinale a que apresenta erro no emprego de tempo e

modo verbais.

A Para reter trabalhadores preparados, as empresas vêm

aumentando salários, ampliando a concessão de benefícios

sociais e criando programas de qualificação e treinamento com

recursos próprios.

B Como os candidatos a cargos de nível técnico se

apresentassem com formação deficiente, tendo de passar por

um processo de reforço em português e matemática antes de

serem admitidos.

C Para serem treinados no exterior, trabalhadores qualificados

também têm de fazer cursos intensivos de inglês ou alemão.

D E, para preparar mão-de-obra para funções específicas e

complexas e acelerar o treinamento de trabalhadores mais

jovens para ocupar gerências intermediárias, as empresas estão

criando universidades corporativas.

E Todas essas iniciativas, contudo, não eliminam o risco de um

“apagão de mão-de-obra”, uma vez que a demanda de

profissionais qualificados deve continuar sendo maior que a

capacidade de formação das escolas de ensino básico, dos

colégios técnicos e das unidades do SESI e do SENAC.
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O maior obstáculo a um crescimento da economia1

brasileira em ritmo chinês continuam sendo as deficiências do

nosso sistema de ensino. Após vencer a batalha da

universalização do ensino básico, com 98,5% das crianças4

entre 7 e 14 anos matriculadas no ensino fundamental e 87%

dos jovens entre 15 e 17 anos matriculados no ensino médio,

a prioridade máxima é a melhora da qualidade do ensino. Só7

assim o Brasil poderá sair da situação paradoxal em que se

encontra — as empresas precisam ampliar seus quadros de

trabalhadores, mas não encontram pessoas preparadas10

entre milhões de desempregados.

O Estado de S.Paulo, 21/3/2008 (com adaptações).

Em relação ao texto acima, assinale a opção incorreta.

A Infere-se das informações do texto que a economia chinesa

cresce a um ritmo mais acelerado que a do Brasil.

B A substituição do termo “a batalha” (R.3) por o desafio não

contraria as idéias originais do período.

C A substituição de “melhora” (R.7) por melhoria prejudica a

correção gramatical do período.

D A inserção de vírgula após o termo “assim” (R.8) mantém a

correção gramatical do período.

E A palavra “mas” (R.10) pode, sem prejuízo para as

informações do texto, ser substituída por qualquer um dos

seguintes: porém, entretanto, no entanto, todavia.
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Hoje parece tudo tão natural que a maioria das pessoas1

não imagina como seria a vida sem energia elétrica. É um

bem que faz parte do patrimônio pessoal de cada um desde o

momento do nascimento e o acompanha até a morte. Mas,4

para boa parte da população, nem sempre foi assim. Muitos

ainda lembram o tempo da iluminação doméstica com

candeeiros e iluminação pública gerada por motores à óleo,7

com pouca claridade até algumas horas da noite. A

construção da usina de Paulo Afonso foi ponto de partida

para a grande epopéia de espalhar luz e força em todo o10

Nordeste.

Jornal do Commercio (PE), 21/3/2008 (com adaptações).

O texto acima apresenta erro gramatical no trecho

A “não imagina” (R.2).

B “desde o” (R.3).

C “nem sempre” (R.5).

D “à óleo” (R.7).

E “em todo o” (R.10).
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Aos 60 anos de idade, a Companhia Hidrelétrica do1

São Francisco (CHESF) se fez um dos mais importantes

capítulos da história do Nordeste, permitindo que a região

construísse as bases de uma economia sintonizada com o resto4

mais avançado do país. Se do Nordeste podemos dizer que é

a região menos desenvolvida do país, seria inimaginável

localizá-lo em um mapa de desenvolvimento econômico e7

social sem a monumental geradora, responsável por 10% da

geração de energia e dona de 20% de toda a malha de

transmissão em alta tensão no país. Daí a ilação inevitável: o10

que há de mais desenvolvido no Nordeste é uma dádiva da

CHESF, assim como se costuma dizer que o Egito é uma

dádiva do rio Nilo.13

Jornal do Commercio (PE), 21/3/2008 (com adaptações).

Em relação ao texto acima, assinale a opção correta.

A A partícula “se” (R.2) indica sujeito indeterminado.

B Na linha 5, “Se” indica voz passiva.

C O pronome “-lo” (R.7) retoma o antecedente “país” (R.6).

D A expressão “a monumental geradora” (R.8) retoma o

antecedente “Companhia Hidrelétrica do São Francisco”

(R.1-2).

E A palavra “ilação” (R.10) está sendo empregada com o sentido

de dúvida.
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Há cinco anos, sob o comando de George W. Bush, os

Estados Unidos da América (EUA) invadiam o Iraque. Já se

mostrou à exaustão que a aventura foi uma catástrofe humanitária

e um fracasso político que encalacrou o Pentágono numa

ocupação militar sem perspectiva de solução. Verifica-se, agora,

que foi também um desastre financeiro.

Folha de S.Paulo, 20/3/2008 (com adaptações).

Assinale a opção em que o fragmento constitui continuação coesa

e coerente para o texto acima.

A Entretanto, Joseph Stiglitz, Prêmio Nobel de Economia,

calcula que a empreitada poderá sair por assombrosos US$ 4

trilhões ou mais, dependendo de quanto tempo a ocupação

durar.

B Mas, agora que o país se encontra numa situação de deficit

fiscal, a conta da guerra contribui para a crescente

desvalorização da moeda norte-americana, num movimento

que dificulta o combate à crise de crédito nos EUA e agrava

suas repercussões globais.

C Às vésperas da invasão, a Casa Branca estimava que gastaria

algo entre US$ 50 bilhões e US$ 60 bilhões para derrubar

Saddam Hussein e instalar um novo governo no país. Hoje, a

conta está em US$ 600 bilhões e continua subindo.

D Avaliações mais conservadoras, como a do Escritório de

Orçamento do Congresso, órgão que municia o Poder

Legislativo com informações técnicas, concluem que a

ocupação não atingirá efetivamente a economia norte-

americana.

E Portanto, nada indica que o próximo presidente dos EUA terá

condições de colocar um fim rápido à aventura. Fala-se em

retirar as tropas até o fim de 2009. Isso, é claro, no melhor

cenário. E o problema é que, no Iraque, o melhor cenário

nunca se materializa.
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As opções a seguir, na seqüência apresentada, constituem um

texto adaptado do jornal Gazeta Mercantil de 20/3/2008.

Assinale aquela que apresenta a tese argumentativa do texto.

A Os 204,9 mil empregos abertos em fevereiro representam a

melhor avaliação do desempenho da economia real no Brasil.

B Segundo os dados do Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados do Ministério do Trabalho e Emprego, essa

abertura de postos é o novo recorde para o mês de fevereiro

da série histórica, iniciada em 1992.

C Vale lembrar que, no primeiro bimestre, acumularam-se

347,9 mil novas vagas, o que significa aumento de 37% em

relação ao mesmo período do ano passado.

D Só os postos abertos no mês passado já superam em 16% o

recorde anterior de fevereiro de 2006 e mostram que o

emprego formal cresceu 38% em relação a 2007 e avançou

0,70% em relação a janeiro deste ano.

E Com as vagas abertas em fevereiro, o estoque de empregos

formais da economia brasileira cresceu 0,7%, alcançando

29,3 milhões de postos de trabalho. 
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O conflito do Tibete, que se arrasta desde o século 13,

requer solução pacífica pautada pelo signo da não-violência.

Invadida pela China em 1950, a província luta pela autonomia há

cinco décadas. Pequim resiste. Além de constante desrespeito

aos direitos humanos, procede ao que o dalai-lama denomina

“genocídio cultural” — sistemático esmagamento das tradições

da região. 

Com o controle dos meios de comunicação, as autoridades

chinesas exercem violenta censura à informação e à livre

circulação de pessoas. A tevê só mostra imagens liberadas pelos

administradores locais. O mesmo ocorre com as notícias e certos

sítios da Internet. Jornalistas e turistas encontram as fronteiras

fechadas.

Torna-se difícil, assim, avaliar as dimensões e as

conseqüências dos protestos que eclodiram recentemente.

Pequim soma 13 mortos. Os tibetanos falam em mais de 100 e de

centenas de prisões de dissidentes. Suspeita-se, com razão, do

incremento da repressão.

Correio Braziliense, 20/3/2008 (com adaptações).

Assinale a opção que apresenta as idéias principais do texto

acima.

A Pequim controla os tibetanos, que vivem sob censura, sem

possibilidade de livre circulação em sua própria região. 

B A tevê só mostra imagens liberadas pelos administradores

locais, e as fronteiras estão fechadas para turistas e

jornalistas.

C Para Pequim, houve treze mortos nos conflitos recentes; para

os tibetanos, houve mais de cem mortos e centenas de prisões

de dissidentes.

D A China procede a um genocídio cultural no Tibete, quando

esmaga as tradições da região.

E Embora haja controle dos meios de comunicação e das

fronteiras, suspeita-se do aumento da repressão no Tibete,

que luta pela autonomia, pois é ocupado pela China há mais

de cinqüenta anos. 
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Texto para as questões de 29 a 31

O princípio de que o Estado necessita de instrumentos1

para agir com rapidez em situações de emergência está

inscrito no arcabouço jurídico brasileiro desde a primeira

Constituição, de 1824, dois anos após a Independência, ainda4

no Império. A figura do decreto-lei, sempre à disposição do

Poder Executivo, ficou marcada no regime militar, quando a

caneta dos generais foi acionada a torto e a direito, ao largo do7

Congresso, cujos poderes eram sufocados pela ditadura. Com

a redemocratização, sacramentada pela Constituição de 1988,

sepultou-se o decreto-lei, mas não o seu espírito, reencarnado10

na medida provisória.

Não se discute a importância de o Poder Executivo

contar com dispositivos legais que permitam ao governo13

baixar normas, sem o crivo imediato do Congresso, que

preencham os requisitos da “relevância e urgência”. O

problema está na dosagem, que, se exagerada, como ocorre16

atualmente, sufoca o Poder Legislativo.

O Globo, 19/3/2008 ( com adaptações)
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Com base no texto, assinale a opção correta quanto ao emprego

de palavras ou expressões.

A “arcabouço jurídico” (R.3) está sendo empregada com o

sentido de acervo de leis.

B “caneta dos generais” (R.7) constitui uma figura de linguagem

denominada hipérbole.

C “sacramentada” (R.9) está sendo empregada em sentido

denotativo.

D “reencarnado” (R.10) está sendo empregada em sentido

denotativo.

E “o crivo” (R.14) tem o sentido de censura.
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A função da linguagem predominante no texto é

A metalingüística.

B poética.

C expressiva.

D apelativa.

E referencial.
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De acordo com as idéias do texto,

A o decreto-lei e a medida provisória têm funções diferentes em

relação a relevância e urgência.

B o Poder Executivo deve dispensar instrumentos legais que lhe

possibilitem agir com rapidez.

C embora a medida provisória seja um instrumento útil, não

deve ser utilizada com muita freqüência.

D é desnecessário que o Poder Executivo conte com

dispositivos legais para casos de ações de relevância e

urgência.

E o Poder Legislativo é estimulado pelo uso freqüente de

medidas provisórias.
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Os trechos abaixo são adaptados de O Globo de 19/3/2008.

Assinale a opção que apresenta erro de grafia de palavra.

A A defesa e a preservação do meio ambiente são hoje uma

preocupação mundial, e o Brasil, dono de vastos recursos

naturais, procura também avançar nessa área.

B Uma boa parte da população se conscientizou da necessidade

de agir para proteger fauna, flora, rios e outros bens da

natureza.

C Movimentos foram criados, até na política, e órgãos federais,

estaduais e municipais, além do Ministério Público, se

mobilizaram.

D Há dez anos, foi aprovada a Lei Contra Crimes Ambientais,

dando respaudo jurídico às ações de preservação e prevendo

punições para os infratores.

E Na prática, existe enorme dificuldade para que os

transgressores sejam punidos.
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Os trechos abaixo são adaptados de O Estado de S.Paulo de

19/3/2008. Assinale a opção em que o trecho não obedece à

norma culta.

A Na América do Sul, somente o Brasil não convive com

questões de limites com seus vizinhos. Todos os outros países

da região mantêm disputas fronteiriças, algumas delas

resultantes de guerras cruentas.

B Compreende-se, portanto, que, mais do que em qualquer

outra parte do mundo, aqui, a inviolabilidade das fronteiras

seja um preceito intocável.

C Afinal, qualquer precedente pode servir de pretexto para um

litigante avançar sobre uma área em disputa — e são tantas

que a região logo estaria conflagrada.

D A resolução da Organização dos Estados Americanos sobre

a crise entre o Equador e a Colômbia, como não poderia

deixar de ser, foi norteada por essa preocupação.

E Forças militares da Colômbia, afinal, invadiram o território

equatoriano para destruir um acampamento das FARC, cujo

os narcoguerrilheiros usavam como base.
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Texto para as questões de 34 a 36

Poucos dias antes de a invasão do Iraque completar1

cinco anos, ruiu a segunda mais estrepitosa alegação do

governo Bush para justificar a guerra contra um Saddam

Hussein debilitado por uma década de sanções internacionais.4

Depois de rever mais de 600 mil documentos, um instituto de

pesquisas de Washington, trabalhando para o Pentágono,

concluiu que não há indícios de conexões entre a ditadura7

iraquiana e a organização terrorista islâmica Al-Qaeda. A

alegação principal de Bush — a dos arsenais de destruição em

massa à disposição do ditador — já tinha sido desmentida10

pelos próprios militares norte-americanos, em outubro de

2004. Não nos espanta que, agora, o descarte da ficção

fabricada pelo bushismo de um eixo Saddam-Bin Laden tenha13

tido escassa repercussão. De há muito ficou claro que as

versões de Washington, primeiro, sobre o imperativo da

“mudança de regime” em Bagdá, depois, sobre os progressos16

na construção de um novo Iraque, pacificado e democrático,

são uma fraude continuada.

O Estado de S.Paulo, 19/3/2008.
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Depreende-se das informações do texto que

A o argumento principal do governo Bush para a invasão do

Iraque é a conexão do governo iraquiano com a Al-Qaeda.

B um instituto de pesquisa de Washington concluiu que não há

ligações entre o governo do Iraque e a organização Al-Qaeda.

C o Iraque detém arsenais de destruição em massa prontos para

serem acionados, o que justifica a invasão realizada pelos

EUA.

D o desmentido da existência de um eixo Saddam-Bin Laden

teve ampla repercussão na mídia de vários países.

E é real o que se divulga acerca dos progressos na construção de

um Iraque pacificado e democrático.
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Assinale a opção em que o trecho destacado confere um traço de

subjetividade ao texto.

A “a invasão do Iraque completar cinco anos” (R.1-2)

B “debilitado por uma década de sanções internacionais” (R.4)

C “Depois de rever mais de 600 mil documentos” (R.5)

D “a dos arsenais de destruição em massa à disposição” (R.9-10)

E “Não nos espanta que, agora, o descarte da ficção fabricada”

(R.12-13)
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No texto, verifica-se

A a exposição de fatos.

B a descrição de cenários.

C a exposição de conceitos.

D a instrução de procedimentos.

E o diálogo entre interlocutores.
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O colapso do quinto maior banco de investimentos1

norte-americano, o Bear Stearns, e seu pronto resgate pelo

JPMorgan Chase, com apoio do FED, o banco central dos

EUA, apontam para cenários menos otimistas sobre a4

evolução da crise de crédito, com ramificações mundiais,

enfrentada pela maior economia do planeta.

A desconfiança sobre a saúde do sistema bancário7

norte-americano tende a aumentar, e, por isso mesmo, o FED

tem dado sucessivas demonstrações de que fará tudo o que

for necessário para evitar uma ruptura sistêmica.10

O Globo, 18/3/2008.

Em relação ao texto acima, assinale a opção incorreta.

A A expressão “o Bear Stearns” (R.2) está entre vírgulas por ser

um aposto.

B A expressão “cenários menos otimistas” (R.4) indica que as

perspectivas financeiras são negativas.

C A palavra “saúde” (R.7) está sendo empregada em sentido

figurado.

D Em “a aumentar” (R.8), o emprego da preposição “a” deve-se

à regência da palavra “desconfiança” (R.7).

E Segundo o texto, a economia norte-americana é a maior do

planeta.
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Considerado um dos mais obsoletos do país, o Código1

de Processo Penal, que entrou em vigor há mais de seis

décadas, está prestes a ser modernizado em um de seus

pontos mais importantes. Trata-se do capítulo que define as4

competências e o modo de funcionamento do tribunal do júri.

O júri é um dos institutos mais antigos do direito. Sua origem

remonta ao século 4 a.C., quando, na Grécia e Roma antigas,7

cidadãos comuns julgavam seus pares em praça pública. No

Brasil, o tribunal do júri foi introduzido na primeira metade

do século 19 para julgar diversos tipos de crime. Com o10

tempo, ele passou a julgar apenas crimes dolosos contra a

vida, como homicídio, infanticídio, aborto e instigação ao

suicídio.13

O Estado de S.Paulo,17/3/2008.

Em relação ao texto acima, assinale a opção incorreta.

A A palavra “obsoletos” (R.1) está sendo empregada com o

sentido de ultrapassados.

B O trecho “que entrou em vigor há mais de seis décadas”

(R.2-3) está entre vírgulas por ser oração adjetiva explicativa.

C O segmento “Sua origem remonta ao” (R.6-7) pode, sem

prejuízo para a informação do período, ser substituída por

Originou-se no.

D O pronome “ele” (R.11) retoma o antecedente “crime” (R.10).

E Na linha 12, as vírgulas empregadas logo após “homicídio”

e “infanticídio” isolam elementos de uma enumeração.
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Os trechos abaixo constituem parte de um texto adaptado de O

Estado de S.Paulo de 16/3/2008. Assinale a opção em que há

erro de sintaxe.

A O último balanço do desempenho dos tribunais superiores

mostram a urgente necessidade de medidas processuais

destinadas a descongestionar o Poder Judiciário.

B No STJ, desde o ano passado, estão sendo protocolados,

diariamente, cerca de 1,5 mil processos, em média.

C E, no STF, verificou-se mais um recorde. Só em janeiro

último, ele recebeu cerca de 18 mil novos recursos.

D Esse é o mesmo número de ações que a Corte protocolou

durante todo o ano de 1988, quando foi promulgada a

Constituição em vigor. Em 20 anos, o volume de processos no

STF cresceu 500%.

E No ano passado, o STF julgou mais de 159 mil ações e

recebeu cerca de 120 mil novos processos. Em média, cada

ministro tem de relatar 10 mil ações por ano. A estimativa é de

que esse número continue a crescer.
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Quando o Poder Judiciário não consegue decidir em prazos

razoáveis, dirimindo conflitos entre cidadãos, empresas e

governos e esclarecendo ambigüidades de códigos, leis e decretos,

não há o que juristas e economistas chamam de “ambiente de

negócios saudável”.

O Estado de S.Paulo, 16/3/2008.

Assinale a opção em que o texto acima está reescrito de forma

correta e de acordo com as idéias originais.

A Não há o que juristas e economistas chamam de “ambiente de

negócios saudável”, dirimindo conflitos entre cidadãos,

empresas e governos e esclarecendo ambigüidades de códigos,

leis e decretos, quando o Poder Judiciário não consegue

decidir em prazos razoáveis.

B Não há o que juristas e economistas chamam de “ambiente de

negócios saudável”, quando o Poder Judiciário não consegue

decidir em prazos razoáveis, dirimindo conflitos entre

cidadãos, empresas e governos e esclarecendo ambigüidades

de códigos, leis e decretos.

C Quando o Poder Judiciário não consegue decidir em prazos

razoáveis, não há o que juristas e economistas chamam de

“ambiente de negócios saudável”, dirimindo conflitos entre

cidadãos, empresas e governos e esclarecendo ambigüidades

de códigos, leis e decretos. 

D Quando o Poder Judiciário não consegue, esclarecendo

ambigüidades de códigos, leis e decretos, dirimindo conflitos

entre cidadãos, empresas e governos, não há o que juristas e

economistas chamam de “ambiente de negócios saudável”,

para decidir em prazos razoáveis.

E Quando o Poder Judiciário não consegue, não há o que juristas

e economistas chamam de “ambiente de negócios saudável”,

dirimindo conflitos entre cidadãos, empresas e governos e

esclarecendo ambigüidades de códigos, leis e decretos, decidir

em prazos razoáveis.

DIREITO CONSTITUCIONAL

E DIREITO ADMINISTRATIVO

���������	

José aposentou-se, em março de 1997, no cargo de oficial

de justiça do TJRJ, ocasião em que, após a publicação na

imprensa oficial, o procedimento administrativo foi enviado ao

TCE/RJ. Em outubro de 2006, a Corte de Contas, sem ouvir José

no processo, além de verificar a falta de tempo de serviço para

a aposentadoria, julgou inconstitucional a concessão de

gratificação por ele recebida, determinando que ela deixasse de

ser paga.

Com referência à situação hipotética descrita acima, assinale a

opção correta.

A Ao TCE/RJ, no exercício de suas atribuições, não é admitido

o exame de constitucionalidade de lei.

B Como José é servidor do Poder Judiciário, o seu processo de

aposentadoria não precisaria ser encaminhado ao TCE/RJ,

bastando que ato administrativo do Órgão Especial, a que

alude o inciso XI do art. 93 da CF, a aprovasse.

C O processo do TCE/RJ é nulo porque decorreram mais de

cinco anos sem que a apreciação da legalidade da

aposentadoria tivesse sido notificada a José para que ele

pudesse oferecer razões de defesa de seu interesse.

D A afirmação de que José não tinha tempo de serviço para

aposentar-se extrapola os limites de competência do TCE/RJ,

e é aspecto de mérito do ato administrativo praticado pelo

Poder Judiciário.

E A concessão de aposentadoria de servidor do Poder

Judiciário é classificada como ato administrativo simples.

���������


Em relação ao princípio da legalidade administrativa, assinale a

opção correta.

A Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo o que

a lei não proíbe, na administração pública só é permitido ao

agente fazer o que a lei autoriza.

B A legalidade administrativa é princípio constitucional

implícito e decorre da necessidade de observância da

moralidade administrativa nas relações de Estado.

C O administrador público pode criar seus próprios limites,

mediante norma regulamentar editada no âmbito da

competência do órgão.

D Na licitação, o leiloeiro deve obedecer ao edital que dita as

normas da concorrência pública, e não à lei.

E Somente lei pode extinguir cargo público, quando este

estiver vago.
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No âmbito do TJRJ, foi instaurado procedimento

administrativo para apurar falta disciplinar cometida, há mais de

10 anos, por servidor de nível médio do próprio tribunal.

O servidor participou de todo o processo administrativo e

pessoalmente fez a sua defesa, mediante resposta a todas as

notificações que lhe foram dirigidas. Ao término da apuração, a

comissão disciplinar deu parecer pela demissão do servidor, o que

aconteceu por ato do presidente do tribunal.

Com relação a esse processo, assinale a opção correta.

A O ato de demissão emana do governador e não, do presidente

do TJRJ, razão pela qual o processo deve ser considerado

nulo.

B O instituto da verdade sabida dispensaria a realização de

processo administrativo, se a falta fosse cometida contra a

autoridade encarregada de aplicar a sanção ao servidor por

seus atos infracionais.

C Na hipótese de aplicação de pena de advertência, o servidor

poderia realizar a própria defesa.

D Na aplicação de penalidade a servidor, existe margem de

discricionariedade para escolha do ato administrativo de

sanção.

E Em respeito às garantias constitucionais do contraditório e da

ampla defesa, deve-se assegurar, ao servidor acusado de ato

que implique pena de demissão, a sua representação por

advogado legalmente constituído, ou defensor dativo, desde o

início da fase de instrução do processo administrativo

disciplinar.
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A CF estabelece que a lei não pode excluir do Poder Judiciário a

apreciação de lesão ou ameaça a direito, o que se denomina

princípio da inevitabilidade do controle jurisdicional. Dessa

forma, a atuação do Poder Judiciário, em relação aos atos

administrativos, alcança

A até mesmo o julgamento do mérito do ato administrativo, pois

a CF não estabelece distinção entre atos que podem ser objeto

de apreciação judicial.

B o exame dos atos discricionários quanto à competência,

finalidade, forma e aos limites da discricionariedade.

C apenas os atos administrativos vinculados no ponto em que

deixem de observar aspectos objetivos.

D atos individuais e exclui atos decorrentes de decisão colegiada

em sede de recurso administrativo.

E atos administrativos dos Poderes Executivo e Legislativo, mas

não os do próprio Poder Judiciário, por não fazer sentido

controlar o próprio ato.
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Em relação à extinção dos atos administrativos, assinale a opção

correta.

A O ato se extingue pelo desfazimento volitivo quando sua

retirada funda-se no advento de nova legislação que impede

a permanência da situação anteriormente consentida.

B A conversão de ato administrativo ocorre quando o órgão

decide sanar ato inválido anteriormente praticado, suprindo

a ilegalidade que o vicia.

C A revogação do ato gera, em regra, eficácia desde a prolação

do ato ilegal.

D Não compete ao Poder Judiciário revogar atos

administrativos do Poder Executivo, sob pena de ofensa ao

princípio da separação dos poderes.

E Admite-se a revogação de atos integrativos de um

procedimento administrativo, mesmo quando se opera

preclusão de ato sucessivo.
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Assinale a opção que contém apenas atributos dos atos

administrativos.

A presunção de legitimidade / auto-executoriedade

B imperatividade / discricionariedade

C resolução / portaria

D licença / ordem de serviço

E presunção de legitimidade / autorização
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Julgue os itens abaixo, relativos à administração indireta.

I As empresas públicas e as sociedades de economia mista não

se sujeitam a procedimentos licitatórios por terem o mesmo

tratamento jurídico das empresas privadas.

II As sociedades de economia mista só podem adotar a forma de

sociedade anônima.

III O capital de empresa pública é todo estatal.

IV Não é permitido às autarquias desempenhar atividades

econômicas.

V As fundações públicas são, exclusivamente, pessoas jurídicas

de direito público.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Com relação aos órgãos e agentes públicos, assinale a opção

correta.

A A CF admite a investidura derivada de cargo público para

servidores civis, mediante a realização de concurso interno.

B Os órgãos administrativos não têm personalidade jurídica.

C Como decorrência do poder hierárquico, o agente público

pode editar atos regulamentares.

D Os tribunais de contas estaduais são órgãos independentes,

mas só podem ir a juízo por meio da procuradoria geral da

assembléia legislativa, por não possuírem personalidade

judiciária.

E Os agentes públicos só podem prover seus cargos por

concurso público.
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No que se refere ao servidor público civil, segundo a CF, assinale

a opção correta.

A Somente após regular sindicância, o servidor público estável

que participa de greve da categoria e, portanto, comete falta

grave, fica sujeito à aplicação da pena de demissão.

B É permitida a acumulação do cargo de médico com o de

professor de música da rede municipal de ensino.

C É permitido ao servidor afastado para o exercício de cargo

eletivo contar o tempo de mandato para fins de tempo de

serviço.

D O servidor público que é eleito prefeito, em caso de haver

compatibilidade de horário, perceberá as vantagens do cargo

efetivo, sem prejuízo da percepção do cargo eletivo.

E Todo concurso público deve conter, em seu edital, reserva de

vagas para pessoas portadoras de necessidades especiais.
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Assinale a opção correta acerca dos atos administrativos.

A Quando o agente público explicita a motivação do ato

administrativo discricionário, os motivos implicam vinculação

apenas quanto aos fundamentos de direito.

B O ato administrativo pode ser revogado por ter perdido sua

utilidade.

C A competência para a prática do ato administrativo, seja

vinculado, seja discricionário, é condição para a sua validade,

mas admite-se a delegação do seu exercício por vontade do

delegante.

D O ato administrativo discricionário pode ser motivado após

sua edição.

E A presunção de legitimidade do ato administrativo transfere à

administração o ônus de provar que o ato administrativo é

legítimo.
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As competências reservadas aos estados incluem 

A as taxativamente previstas na CF.

B os assuntos de interesse local.

C as normas gerais sobre registros públicos.

D as que não são vedadas pela CF.

E a edição de normas específicas sobre comércio interestadual.
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“A partir da EC n.º 45, os tratados internacionais sobre

direitos humanos que o Brasil subscreveu, após passarem pela

aprovação do Legislativo, têm força de norma constitucional,

com aplicação imediata”, destacou o ministro Gilson Dipp.

“É hora de a própria magistratura, do Ministério Público terem

a noção de que as normas emanadas da Corte Interamericana

possuem esse cunho constitucional e essa eficácia imediata”,

continuou o ministro. A EC n.º 45 adicionou à CF que os tratados

e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois

turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão

equivalentes às emendas constitucionais. Agora o Brasil passa

também a se submeter ao Tribunal Penal Internacional, mas com

a possibilidade de julgamento de graves violações contra os

direitos humanos pela justiça federal.

Internet: <www.stj.gov.br> (com adaptações).

Com referência ao texto acima, assinale a opção correta.

A Para que um tratado sobre direitos humanos tenha força de

norma constitucional é necessária a sua aprovação em cada

Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos

dos votos dos respectivos membros.

B A submissão do Brasil ao Tribunal Penal Internacional

depende da regulamentação por meio de lei complementar.

C O procurador-geral da República, na hipótese de processo

criminal que envolva grave violação de direitos humanos,

pode solicitar ao STF o deslocamento da competência para a

justiça federal.

D Uma vez iniciada a ação penal para apuração de grave

violação de direitos humanos, não mais cabe o deslocamento

da competência para a justiça federal.

E Decisão do STF que envolva aspecto ligado à violação de

direitos humanos é recorrível para o Tribunal Penal

Internacional.
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Assinale a opção em que ambas as matérias citadas são de

competência legislativa privativa da União.

A orçamento / desapropriação

B proteção à infância / serviço postal

C defensoria pública / sistemas de consórcios

D custas dos serviços forenses / recursos minerais

E direito civil / atividades nucleares de qualquer natureza
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Em relação ao Poder Judiciário, assinale a opção correta.

A O CNJ é órgão do Poder Judiciário.

B A reserva de plenário para declaração de inconstitucionalidade

de norma deve ocorrer ainda que o STF não tenha apreciado

idêntica questão.

C Para a definição do número de juízes em uma comarca, o

tribunal deve se ater à efetiva demanda judicial, sendo

irrelevante estudo quanto à proporcionalidade entre

magistrados e a respectiva população.

D A prática de atos jurisdicionais de mero expediente é

indelegável, a exemplo dos atos decisórios, por serem eles

inerentes à atividade judicante.

E Não se admite julgamento secreto no sistema processual

brasileiro, em observância à moralidade administrativa e

à publicidade dos atos no estado de direito.
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Com base nas normas constitucionais que regem a estrutura

federal brasileira, assinale a opção correta.

A Entre os municípios que compõem o DF, Brasília é a sua

capital, além de ser a capital do Brasil, acumulando

competências legislativas dos estados e municípios.

B Os territórios federais integram a União e sua criação será

regulada em lei complementar.

C Lei federal disporá sobre a criação e o desmembramento de

municípios. Essa normatização não poderá ser feita pelos

estados.

D Os municípios poderão explorar diretamente, ou mediante

concessão, o serviço local de gás canalizado.

E Os municípios não integram a estrutura federativa brasileira

em razão da limitação de sua autonomia pela CF.
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Em relação aos direitos e garantias individuais, assinale a opção

correta.

A O habeas data é o instrumento adequado à garantia do direito

à liberdade de locomoção.

B As provas obtidas de forma ilícita podem ser convalidadas,

desde que se permita o contraditório em relação ao seu

conteúdo.

C A inviolabilidade do domicílio não obsta a entrada da

autoridade policial, durante a noite, em caso de flagrante

delito.

D O exercício do direito de reunião em local aberto ao público

depende de autorização da autoridade competente.

E A CF veda a instituição da pena de morte.
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Em relação à deportação, expulsão, extradição e homologação de

sentença estrangeira, assinale a opção correta.

A Somente após decisão do STF, a expulsão ou a extradição de

pessoa do território nacional poderá ser efetivada.

B A CF não admite a extradição de brasileiro.

C A prática de crime político por estrangeiro radicado no Brasil

enseja a concessão de extradição solicitada por Estado

estrangeiro, desde que os efeitos penais ainda estejam

ocorrendo.

D Os crimes de opinião praticados por estrangeiros são

passíveis de extradição, desde que cometidos contra a

integridade nacional.

E Compete ao STJ proceder à homologação de sentença

estrangeira.
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Julgues os itens a seguir de acordo com o entendimento

jurisprudencial do STF.

I O sigilo bancário de um indivíduo pode ser quebrado por

decisão fundamentada de comissão parlamentar de inquérito.

II O jornalista, no exercício de sua atividade profissional, pode

resguardar o sigilo de sua fonte.

III A pena de trabalhos forçados em estabelecimentos prisionais

de segurança máxima depende de regulamentação por meio

de lei complementar para ser implementada no ordenamento

jurídico brasileiro.

IV Todos os crimes estão sujeitos a prescrição.

V Aos estrangeiros residentes no país é garantido o direito de

petição.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Assinale a opção em que constam inovações inseridas no Poder

Judiciário em decorrência da EC n.º 45/2004.

A possibilidade de governador de estado ajuizar ação

declaratória de inconstitucionalidade / mandado de segurança

no STF

B criação da ação declaratória de constitucionalidade / criação

do mandado de injunção por omissão

C previsão constitucional da justiça itinerante para solução de

conflitos / competência para o STJ conceder exequatur às

cartas rogatórias

D competência do STJ para julgar recursos de decisões de

turma recursal de juizado especial / vedação para o

magistrado exercer a advocacia no tribunal do qual se afastou

antes de três anos da aposentadoria ou afastamento do cargo

E determinação de juiz titular residir na comarca / competência

do STJ para julgar recurso especial
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Assinale a opção correspondente ao princípio constitucional

segundo o qual o ato administrativo visa a proteção do interesse

público ou de determinada coletividade.

A legalidade administrativa

B impessoalidade

C publicidade

D eficiência

E moralidade administrativa

LEGISLAÇÃO

As questões de 61 a 69 deverão ser respondidas tendo como

base o CODJERJ.
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Os órgãos do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro não

incluem o(s)

A Conselhos da Justiça Militar.

B Tribunal de Alçada.

C Tribunal de Justiça.

D Juizados Especiais e suas Turmas Recursais.

E Tribunal do Júri.
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A respeito dos escreventes, julgue os itens a seguir.

I Nas serventias, ou nos cartórios não oficializados — segundo

a Lei n.º 489/1964 —, a lotação ou designação de escreventes

só será feita com a anuência escrita dos respectivos titulares.

II Aos escreventes auxiliares incumbe executar os serviços de

expediente e, além de outras que lhes forem cometidas,

exercer as funções de protocolista, rasista, arquivista,

almoxarife e datilógrafo.

III A distribuição dos cargos de escrevente juramentado e

escrevente auxiliar, pelos diversos cartórios ou serventias de

justiça, será feita pelo 2.º vice-presidente do TJRJ, de acordo

com as necessidades do serviço e obedecidos os limites

máximos de lotação fixados em lei.

IV Aos escreventes, em geral, incumbe praticar os atos e executar

os trabalhos relativos à sua função e de que forem

encarregados pelos serventuários a que estiverem

subordinados.

V Os escreventes juramentados podem praticar todos os atos que

incumbem ao titular da serventia — salvo os que devam ser

realizados por este pessoalmente — e escrever todos os termos

e atos que, quando necessários à fé pública, caibam ao titular

subscrever.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Assinale a opção incorreta acerca da composição, do

funcionamento e das competências do TJRJ.

A A Corregedoria-Geral da Justiça atua como órgão de

disciplina e correição dos serviços judiciais e extrajudiciais

de primeira instância.

B O Órgão Especial do TJRJ é constituído de 25 membros, dele

fazendo parte o presidente, os vice-presidentes e o

corregedor-geral da justiça. Metade de suas vagas é provida

por antiguidade, em ordem decrescente, e a outra metade, por

eleição pelo Tribunal Pleno, respeitada a representação de

advogados e membros do Ministério Público, inadmitida a

recusa do encargo.

C A Seção Criminal será constituída pelos dois

desembargadores mais antigos lotados em cada uma das

câmaras criminais.

D É vedado aos desembargadores o exercício simultâneo no

Órgão Especial e em Câmara Isolada.

E O TJRJ compõe-se de 180 desembargadores e tem como

órgãos julgadores as Câmaras Isoladas, a Seção Criminal, o

Conselho da Magistratura, o Órgão Especial, e, como

integrante de sua estrutura administrativa, a Escola da

Magistratura do Estado do Rio de Janeiro.
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Compete ao presidente do TJRJ

A supervisionar os serviços de registro de acórdãos.

B processar representação contra juízes, submetendo-a ao

Conselho da Magistratura.

C prover sobre a regular tramitação dos processos na Secretaria

do tribunal.

D designar serventuários auxiliares, oficiais de justiça e

funcionários para as serventias em que devam ter exercício e

removê-los, a pedido ou de ofício, inclusive por imperiosa

necessidade ou conveniência de serviço, de uma serventia não

oficializada para outra, havendo aceitação do titular desta.

E aplicar medidas disciplinares aos funcionários da Secretaria

do tribunal.
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Assinale a opção em que todas as comarcas listadas são comarcas

de primeira entrância.

A Arraial do Cabo, Cambuci, Duas Barras, Itaocara, Itaboraí

B Arraial do Cabo, Iguaba Grande, Itatiaia, Laje de Muriaé,

Mangaratiba

C Arraial do Cabo, Rio das Ostras, Angra dos Reis, Armação

dos Búzios, Mangaratiba

D Arraial do Cabo, Iguaba Grande, Itatiaia, Teresópolis,

Mangaratiba

E Campos dos Goytacazes, Duque de Caxias, Niterói, Nova

Iguaçu, Petrópolis
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Acerca da divisão judiciária do TJRJ, julgue os itens abaixo.

I Cada comarca é compreendida por um único município,

podendo compreender uma ou mais varas.

II Mediante aprovação do TJRJ, e por ato de seu presidente,

poderá ser transferida, provisoriamente, a sede da comarca,

em caso de necessidade ou relevante interesse público.

III O território do estado, para efeito da administração da justiça,

divide-se em regiões judiciárias, comarcas, distritos,

subdistritos, circunscrições e zonas judiciárias.

IV O TJRJ, com sede na cidade do Rio de Janeiro, tem jurisdição

em todo o território do estado.

V O CODJERJ regula a organização e a divisão judiciárias do

estado do Rio de Janeiro, bem como a administração e o

funcionamento da justiça e de seus serviços auxiliares.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens IV e V estão certos.

E Todos os itens estão certos.
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No que concerne aos juízes de direito, julgue os próximos itens.

I A delegação de processos pelo juiz de direito ao juiz auxiliar

obedecerá, entre outros, o seguinte critério estabelecido pelo

presidente do tribunal: os feitos de numeração ímpar, em cada

cartório, caberão ao juiz de direito, e os de numeração par, ao

auxiliar.

II Na Região Judiciária Especial, correspondente às comarcas de

entrância especial, terão exercício juízes de direito regionais

de entrâncias do interior, cabendo-lhes substituir e auxiliar os

respectivos juízes de direito titulares, conforme designação da

presidência do tribunal.

III A designação de juiz para o Serviço de Distribuição da

Corregedoria será feita para o período de dois meses, não

podendo o mesmo juiz ser designado mais de uma vez em

cada ano.

IV Em nenhuma hipótese, o juiz de direito poderá delegar ao

auxiliar mais da metade dos feitos distribuídos à sua vara.

V Nas varas em que houver juiz auxiliar, a este caberá a

substituição de juiz de direito, designando-se outro juiz para

as funções de auxiliar, sempre que necessário.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Assinale a opção incorreta acerca do Conselho da Magistratura.

A Quando funcionar junto ao Conselho da Magistratura, o

procurador-geral da justiça terá direito a voto.

B O Conselho só poderá deliberar com a presença da maioria de

seus membros.

C Os desembargadores integrantes do Conselho da Magistratura

continuarão obrigados ao desempenho de suas funções

judiciárias comuns; mas, ainda que afastados do exercício de

suas funções no tribunal, poderão exercer as do Conselho.

D Qualquer pessoa poderá representar, por petição, ao Conselho

da Magistratura, por abusos, erros ou omissões de

magistrados, ou quaisquer auxiliares da justiça.

E O Conselho da Magistratura é integrado pelo presidente,

vice-presidentes, corregedor-geral e cinco desembargadores

que não façam parte do Órgão Especial, eleitos por este, em

sessão pública e escrutínio secreto, para um mandato de

dois anos.
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Assinale a opção incorreta a respeito das correições.

A A correição consiste na inspeção dos serviços judiciários,

para que sejam executados com regularidade, e no

conhecimento de denúncias ou pedidos de providências.

B A correição geral, observado calendário organizado pela

Corregedoria-Geral da Justiça, será realizada anualmente

pelos titulares de juízos, nas serventias a eles diretamente

subordinadas.

C A correição permanente das serventias, por inspeção

constante e por meio da verificação de autos, livros ou atos

submetidos a exame judicial, caberá aos juízes de direito a

que estiverem direta e exclusivamente subordinadas ou aos

juízes a que a atribuição for cometida pelo CODJERJ, no

caso de varas diversas ou do foro extrajudicial.

D As correições serão realizadas exclusivamente nos termos de

instruções baixadas pelo presidente do TJRJ.

E O corregedor-geral da justiça visitará anualmente, em

correição ordinária, pelo menos três comarcas, sem prejuízo

de outras correições extraordinárias que entender de realizar,

pessoalmente ou por autoridade judiciária que designar.
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A respeito da Lei estadual n.º 4.620/2005, que dispõe sobre a

unificação e a reestruturação dos quadros de pessoal e institui a

carreira de serventuário do Poder Judiciário do estado do Rio de

Janeiro, julgue os itens subseqüentes.

I É serventuário do Poder Judiciário do estado do Rio de

Janeiro todo titular de cargo de provimento efetivo, criado por

lei e remunerado pelo erário estadual. Assim, o regime

disciplinar do serventuário do Poder Judiciário do estado do

Rio de Janeiro não se estende ao servidor ocupante

exclusivamente de cargo em comissão.

II O desenvolvimento do serventuário nas carreiras de que trata

a referida lei ocorrerá mediante progressão funcional e

promoção, segundo calendário que observe os limites legais

das despesas com pessoal.

III Ao servidor que se encontrar na direção de serventias de juízo

e de juizados especiais é conferida a denominação funcional

de escrivão.

IV O exercício de função gratificada é permitido tanto a

serventuário ativo do Poder Judiciário do estado do Rio de

Janeiro quanto a aposentado.

V É permitida a nomeação ou designação para cargo em

comissão ou função gratificada de servidor que se encontre em

estágio experimental.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D III e V.

E IV e V.
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Assinale a opção correspondente a ato que não é expedido pelo

corregedor-geral da justiça do estado do Rio de Janeiro no

exercício de suas funções.

A resolução — para consolidar normas atinentes a matéria de

sua competência

B circular — para divulgar normas ou instruções por via

epistolar

C provimento — para regulamentar, esclarecer ou viabilizar a

aplicação de disposições legais

D notificação — para determinar providências concernentes a

irregularidades na vida funcional do servidor da justiça

E aviso — para divulgar normas ou instruções mediante

publicação no Diário Oficial do estado
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Com base nos dispositivos da CNCGJ, assinale a opção em que

todas as penas são disciplinares.

A advertência / repreensão / demissão

B advertência / exoneração / cassação de aposentadoria

C exoneração / cassação de aposentadoria / multa

D advertência / banimento do serviço público / demissão

E demissão / destituição da função / banimento do serviço

público
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Em relação aos magistrados, assinale a opção correta.

A Na apuração de faltas disciplinares de servidores, todas as

decisões proferidas serão necessariamente precedidas de

relatório e fundamentação, e devidamente anotadas.

B Ao magistrado de primeiro grau cabe encaminhar ao

corregedor todas as reclamações apresentadas contra servidor

subordinado a seu juízo.

C Toda licença médica de secretário de juiz será homologada

pelo departamento de saúde do tribunal.

D A desvinculação do cargo de secretário e juiz se dará

mediante requerimento dirigido ao magistrado a que ele

estiver vinculado.

E Auxiliar judiciário não pode ser nomeado secretário de juiz.
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Com relação às disposições do Estatuto dos Servidores Civis do

Estado do Rio de Janeiro, assinale a opção correta.

A A avaliação psicológica é etapa obrigatória de todo concurso

público para provimento de cargo público.

B Cargo comissionado só poderá ser provido por servidor

ocupante de cargo efetivo.

C Considera-se em efetivo exercício o servidor afastado por

motivo de recolhimento à prisão, se for absolvido ao final do

processo.

D Somente o governador poderá autorizar licença de servidor

para a realização de curso no exterior.

E A quitação das obrigações militares não é condição

necessária para a inscrição em concurso público, mas é para

o exercício do cargo.
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Os deveres específicos do servidor da justiça incluem

A fiscalizar o recolhimento de custas e zelar pelo material que

lhe foi confiado.

B exercer suas funções pessoalmente e recusar fé a documento.

C fornecer recibo de qualquer importância que tenha recebido

em razão da função e comentar previamente em evento social

sobre processo que tramita em segredo de justiça.

D declinar, por escrito, nome e número de matrícula em ato

praticado e dificultar o acesso a documentos nas inspeções

ordinárias.

E tratar com urbanidade as partes e respeitar a liberdade

religiosa de outro servidor.
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Julgue os itens que se seguem com base na CNCGJ.

I Em regra, o servidor da justiça é empossado em cargo na

primeira instância pelo corregedor-geral de justiça, ou por

quem deste receber delegação de tal competência.

II Compete à Corregedoria manter os assentamentos individuais

do servidor.

III O servidor lotado na Corregedoria tem identidade funcional

expedida por ela.

IV A realização de concurso público para preenchimento de

cargos vagos na primeira instância será proposta pelo

corregedor ao presidente do TJRJ.

V A carteira de identidade funcional perde a validade em razão

da exoneração.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Em relação à freqüência e ao horário de trabalho do servidor da

justiça, assinale a opção correta de acordo com a CNCGJ.

A Em regra, as serventias judiciais funcionarão das 11 horas às

17 horas e 30 minutos.

B O juiz poderá flexibilizar, por portaria da vara, o horário de

expediente de servidor que a ele estiver vinculado.

C O secretário do juiz, indelegavelmente e por determinação do

corregedor, visará diariamente o livro de ponto dos servidores

da vara.

D O expediente interno se dará sempre antes do início da

abertura dos trabalhos para o público externo.

E As faltas de servidores serão abonadas pelo corregedor-geral.
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De acordo com o seu estatuto, é proibido ao servidor público do

estado do Rio de Janeiro

A exercer cargo de nível superior no serviço público e outro de

magistério, em faculdade.

B atender prontamente às requisições para defesa da fazenda

pública e à expedição de certidões para defesa de direito.

C empregar materiais da repartição em atividades a ela

relacionadas.

D coagir ou aliciar subordinados com finalidade partidária.

E guardar sigilo sobre a documentação e assuntos de natureza

reservada de que tenha conhecimento em razão do cargo

ou função.
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Com base na Lei estadual n.º 4.620/2005, julgue os

seguintes itens.

I O exercício de função gratificada é privativo de serventuário

ativo do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro.

II Pelo menos 75% dos cargos de direção e chefia no âmbito do

Poder Judiciário serão reservados, exclusivamente, para

serventuários ativos do Poder Judiciário do estado do Rio de

Janeiro.

III É vedada a nomeação ou designação para cargo em comissão

ou função gratificada a servidor que se encontre em estágio

experimental.

IV O TJRJ admite a progressão funcional, por meio da passagem

do servidor para o padrão de vencimento imediatamente

superior dentro de uma mesma classe.

V Promoção é a passagem do servidor do último padrão de uma

classe para o primeiro padrão da classe imediatamente

superior.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.

B 1.

C 2.

D 3.

E 4.
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Ainda acerca da Lei estadual n.º 4.620/2005, assinale a opção

correta.

A Para a execução de mandados, os analistas judiciários não

receberão a gratificação de locomoção.

B A classificação do serventuário no concurso público que

originou a sua nomeação e posse será levada em consideração

nas progressões na carreira.

C A gratificação de titularidade não integra os proventos de

aposentadoria.

D Não haverá remoção de servidor da região para a qual

concorreu no concurso público para outra região.

E Ao analista judiciário na especialidade de execução de

mandados é conferida a denominação funcional de oficial de

justiça avaliador.




